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Ofício n.º 350/2020/NUGEP/VQS Cuiabá, 22 de setembro de 2020.

Ao Excelentíssimo Senhor

Leonardo Pio da Silva Campos

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso

Assunto : Comunica Publicação do Acórdão – Tema 1011/STF

Senhor Presidente,

Visando dar ampla publicidade à sistemática da

Repercussão Geral, informo Vossa Excelência, para que seja divulgado aos

associados da OAB/MT, que o Supremo Tribunal Federal em 29/6/2020 , julgou o

mérito do recurso Extraordinário n. 827996/PR, vinculado ao TEMA 1011 da

repercussão geral, sendo o acórdão disponibilizado no DJe/STF n. 208 que circulou

em 21/8/2020.

Destaco que o tema 1011/STF versa sobre a seguinte

matéria:

Controvérsia relativa à existência de interesse jurídico da Caixa

Econômica Federal para ingressar como parte ou terceira

interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo

habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e,

consequentemente, à competência da Justiça Federal para o

processamento e o julgamento das ações dessa natureza.

Informo que por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário o Supremo fixou a seguinte tese:

1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a

Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013

e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do

FCVS, é aplica))vel o art. 1º da MP 513/2010 aos processos
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em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.)

sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo

os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do

preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da

CEF ou da União, caso haja provocação nesse sentido de

quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do

art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito

(na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF

intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou

provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer

tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do

art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando

na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do

cumprimento de sentença; e 2) Após 26.11.2010, é da Justiça

Federal a competência para o processamento e julgamento

das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à

apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS,

devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo

judiciário a partir do momento em que a referida empresa

pública federal ou a União, de forma espontânea ou

provocada, indique o interesse em intervir na causa,

observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da

Lei 12.409/2011.

Para maiores informações, consulte o link da página do STF

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarprocesso.asp .

Atenciosamente,

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS,
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
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Presidente da Comissão Gestora do NUGEP
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